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ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

UNIDADE DE CONSULTA E JULGAMENTO

PROCESSO N.
: 11/002477/2012
CONSULENTE
: PASINATO & CIA LTDA.
ENDEREÇO
: Rodovia BR, 163 m- km 616
MUNICÍPIO
: São Gabriel do Oeste
INSC. EST.
:
28.329.509-0
PARECER UCJ N. 057/2012
ICMS. Recauchutagem de pneu. Contribuinte do ICMS optante pelo regime tributário denominado “Simples Nacional”. Aquisição interestadual de insumos indispensáveis e mercadorias destinadas ao uso, consumo e ativo fixo do Estabelecimento. Sujeição à cobrança do ICMS Garantido, nos termos do Decreto n. 11.930, de 16 de setembro de 2005 e ICMS Diferencial de Alíquotas, respectivamente.
Versa os presentes autos sobre Consulta Tributária, realizada por contribuinte do ICMS optante pelo regime tributário denominado “simples nacional”, acerca da forma de tributação e pagamento do referido imposto incidente nas operações de aquisição interestadual de insumos do processo de recauchutagem de pneus.

Especificamente, o contribuinte requer a emissão de novo Parecer de natureza tributária, haja vista que os agentes do Fisco Estadual de plantão nos postos fiscais não consideram, atualmente, o entendimento externado no Parecer n. 016/2006. 
Questiona, ainda, pontualmente, qual a diferença na tributação da banda de rodagem (código 4012.90.90) e o camelback (código 4005.10.90), uma vez que se tratam do mesmo produto e aplicados da mesma forma no processo de recauchutagem, diferindo apenas no desenho que é feito no molde.
À Consulta
Preliminarmente, cabe esclarecer ao Consulente que, tendo em vista a dinâmica em que ocorrem as alterações legislativas, especialmente no tocante ao ICMS, a fim de regulamentar, inovar e, até mesmo, sistematizar juridicamente a efetiva prática de circulação de mercadorias promovida por aqueles que realizam as respectivas operações, os entendimentos exteriorizados, por meio dos Pareceres de natureza tributária emitidos por esta Secretaria de Estado de Fazenda não dispensa a consulta à legislação tributária e são automaticamente revistos, independentemente da expedição de qualquer ato formal, pela superveniência de norma que com ele conflite ou em que for alterado por qualquer ato da Administração Tributária Estadual. 
Ressalta-se, em relação à atividade industrial de recauchutagem de pneus, que as empresas regularmente inscritas no Cadastrado de Contribuintes deste Estado exercem a referida faculdade de forma mista, ou seja, dependendo da destinação dada aos pneus recauchutados estarão sujeitas aos impostos “ISSQN” ou ao “ICMS”. Desta forma, quando executam os serviços de recauchutagem a consumidor final, o qual é o proprietário do pneu submetido à referida industrialização, exercem atividades sujeitas ao ISSQN; quando executam os serviços de recauchutam em pneus destinados à comercialização, exercem atividades sujeitas ao ICMS.
Por dedução, uma vez que o Consulente está inscrito no cadastro de contribuinte do Estado, ainda que declare às fls. 2 que só exerce a prestação de serviços de recauchutagem a consumidor final, sujeita-se ao pagamento do ICMS nas aquisições interestaduais de mercadorias a serem empregadas na referida atividade industrial, pois a sua condição de contribuinte do ICMS lhe obriga ao cumprimento de todas as obrigações tributárias advindas dessa condição. Todavia, relativamente ao enquadramento da modalidade de tributação, referente estas operações, deverão ser consideradas a destinação e as características dos produtos adquiridos.

Reiteradamente, esta Secretaria de Estado de Fazenda, por meio da emissão de Pareceres, especificou a modalidade de tributação e caracterizou os produtos inerentes a atividade industrial de recauchutagem, para efeito de aquisições interestaduais por contribuintes do ICMS, utilizando-se dos critérios acima mencionados, a saber:
	PRODUTO
	MODALIDADE DE TRIBUTAÇÃO

	Envelope flange, saco de ar, carbide
	Materiais de consumo, que podem ser utilizados diversas vezes no processo de recauchutagem - sujeitos ao pagamento do ICMS diferencial de alíquotas

	Coxim (cola sólida), bandas de rodagem (borrachas), camelback
	Insumos indispensáveis ao processo de recauchutagem, os quais são totalmente exauridos no processo de recauchutagem – sujeitos ao ICMS-ST, ICMS-Garantido ou ICMS normal, conforme o caso


Dá análise do Parecer n. 16/2006, cujo entendimento externado, conforme afirma o Consulente na inicial, não é mais aceito pelas unidades de fiscalização de trânsito do Estado, observa-se que o juízo está em consonância com a Legislação Tributária Estadual, a não ser pela alteração promovida no Decreto n. 10.178, de 20 de dezembro de 2000 e a consideração superveniente, desta Unidade de Consulta Tributária, manifestada reiteradamente, em relação à inaplicabilidade da cobrança do ICMS na modalidade de Substituição Tributária sobre insumos industriais de contribuintes optantes do regime tributário denominado “simples nacional”, em face da impossibilidade do creditamento do referido imposto.
Contudo, deverá o contribuinte recolher o ICMS Substituição Tributária, na condição de substituto tributário, nas operações de comercialização de pneus recauchutados destinados a outros contribuintes, por força do art. 2º, III do Decreto n. 10.178/2000, afastando, assim, a inaplicabilidade da cobrança do ICMS acima mencionada.

 Cabe aqui acrescentar aos entendimentos expostos, ainda em relação à condição do adquirente dos insumos industriais da atividade de recauchutagem, contribuinte optante pelo simples nacional, sua sujeição à cobrança do ICMS Garantido, por força do Decreto n. 11.930/2005, especialmente o seu art. 1°, § 3°.
Importante destacar, também, a alteração promovida no Decreto n. 10.178, de 20 de dezembro de 2000, especificamente em seu art. 1°, § 2°, com efeitos a partir de 1° de janeiro de 2.010, na qual dispõe que o regime de substituição tributária ali previsto aplica-se independentemente da destinação dada às respectivas mercadorias, assim como a natureza da atividade dos estabelecimentos pelos quais circulam as respectivas mercadorias.
De forma geral, o efeito prático da referida alteração, não aplicável ao caso em tela, com fundamento na consideração superveniente desta Unidade, acima mencionada, consiste no recolhimento antecipado do ICMS Substituição Tributária, com margem de valor agregado, de quaisquer insumos inerentes ao serviço de recauchutagem, enquadrados no respectivo regime tributário, adquiridos em outro Estado, mesmo que a mercadoria seja destinada a estabelecimento industrial a fim de ser usada como insumo, observado o art. 2°, § 3° do Anexo III ao Regulamento do ICMS.
 Em relação ao questionamento, referente qual a diferença de tributação dos produtos Banda de Rodagem e Camelback, observa-se que ambos são insumos indispensáveis ao processo de recauchutagem e recapagem de pneus, desta forma, levando-se em conta, também, que o adquirente é optante pelo regime tributário simples nacional, nas aquisições interestaduais, sujeitar-se-ão apenas à cobrança do ICMS Garantido, nos termos do Decreto n. 11.930/2005, pelas razões acima mencionadas.
Diante do exposto, conclui-se que a Consulente, na condição de contribuinte optante pelo regime tributário Simples Nacional e pratica somente a atividade de prestadora de serviço de recauchutagem a consumidor final, cuja Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE FISCAL - informada no Cadastro de Contribuintes do Estado encontra-se sob o código C22112900 (Reforma de pneumáticos usados), está sujeita:

a) ao ICMS diferencial de alíquotas, nas aquisições interestaduais dos produtos envelope flange, saco de ar e carbide, considerados materiais de consumo, destinadas ao serviço de recauchutagem. 
b) ao ICMS Garantido, nas aquisições interestaduais dos demais produtos inerentes a atividade industrial de recauchutagem de pneus, nos termos do Decreto n. 11.930, de 16 de setembro de 2005, combinado com as disposições da Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006.
Salienta-se, ainda, que:

1) configurada a hipótese prevista no art. 2°, § 3° do Anexo III ao Regulamento do ICMS, relativamente aos produtos enquadrados na modalidade de substituição tributária, referente à sujeição prevista na alínea a, o recolhimento do referido imposto - diferencial de alíquotas - deverá ser efetuado antecipadamente, ou seja, no momento da entrada do território deste Estado, sem margem de valor agregado, nos termos do art. 26 do Anexo III ao Regulamento do ICMS.

2) caso a Consulente realize operações de comercialização de pneus recauchutados destinando-os a outros contribuintes do imposto, deverá recolher o ICMS Substituição Tributária, na condição de substituto tributário, por força do art. 2º, III do Decreto n. 10.178/2000.
3) se de fato a consulente só prestar serviço de recauchutagem sujeito à incidência do ISSQN, de competência Municipal, não justifica a sua inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS. Se assim for, poderá requerer a baixa da mesma, conforme disciplinado no Anexo IV ao RICMS, aprovado pelo Decreto n. 9.203, de 18 de setembro de 1998. Neste caso, o encomendante do serviço de recauchutagem, ao retirar o pneu e efetuar o trânsito do mesmo até o seu estabelecimento deve estar acompanhado de documento fiscal, que, nessa hipótese, poderá ser a Nota Fiscal de Serviço.

Ponderando a natureza da atividade, a complexidade da matéria ora questionada e no intuito de tornar concisos os entendimentos desta Secretaria de Fazenda acerca das operações de circulação de mercadorias inerentes à indústria de recauchutagem de pneus, segue em anexo a este Parecer tabela exemplificativa da forma de tributação e do pagamento do ICMS nas possíveis aquisições interestaduais, realizadas por contribuintes do ICMS, dos produtos utilizados na referida indústria. 
À consideração superior.

Campo Grande - MS, 06 de março de 2012.
Aurélio Vaz Rolim
Consultor
DE ACORDO.

Encaminhe-se à SAT.

Em, 06.03.2012.

Antônio de Oliveira Mendes

Chefe da UCJ
ANEXO AO PARECER 057/2012 – OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS RELATIVAS À INDÚSTRIA DE RECALCHUTAGEM DE PNEUS – AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS
	ADQUIRENTE
	PRODUTO
	TRATAMENTO TRIBUTÁRIO
	BASE LEGAL

	NÃO CONTRIBUINTE – PRESTADOR DE SERVIÇO – NÃO INSCRITO
	INSUMOS  E MERCADORIAS DESTINADAS AO USO, CONSUMO E ATIVO FIXO DO ESTABELECIMENTO
	SUJEITOS AO RECOLHIMENTO DO ICMS À ALÍQUOTA INTERNA DO ESTADO REMETENTE
	REGRA GERAL DO ICMS
CONSTITUIÇÃO FEDERAL ART. 155, § 2°, VII, b
RICMS , ART. 41, § 4°, 

	CONTRIBUINTE REGIME NORMAL – REGULARMENTE INSCRITO NO ESTADO
	INSUMOS E DEMAIS MERCADORIAS DESTINADAS A COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE RECAUCHUTAGEM
	MERCADORIAS ENQUADRADAS NA SUSBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  - SUJEITAS AO RECOLHIMENTO DO  ICMS-ST COM MVA 
	SUBNAXEXO ÚNICO AO ANEXO III

DECRETO N. 10.178/2000

RECOLHIMENTO ANTECIPADO, OBSERVADO O ART. 2°, § 3° DO ANEXO III AO RICMS

	
	
	MERCADORIAS NÃO ENQUADRADAS NA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - SUJEITAS AO RECOLHIMENTO DO ICMS NORMAL E DO ICMS GARANTIDO
	DECRETO N. 11.930/2005

	
	MERCADORIAS CONSIDERADAS MATERIAL DE CONSUMO E DESTINADAS AO SERVIÇO DE RECALCHUTAGEM
(ENVELOPE FLANGE, SACO DE AR E CARBIDE)
	MERCADORIAS NÃO ENQUADRADAS NA SUSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS NO CALENDÁRIO FISCAL
	RICMS – ART. 73, I, b

	
	
	MERCADORIAS ENQUADRADAS NA SUSBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA  - RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS SEM MVA 
	ANEXO III AO REGULAMENTO DO ICMS, ART. 26, I
RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO  ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS,  OBSERVADO O ART. 2°, § 3° DO ANEXO III AO RICMS


	ADQUIRENTE
	PRODUTO
	TRATAMENTO TRIBUTÁRIO
	BASE LEGAL

	CONTRIBUINTE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – APENAS PRESTADOR DE SERVIÇO DE RECAUCHUTAGEM

INFORMADO NO CADASTRO – SOMENTE - 
CNAE C2212900 E 30902

(REFORMA DE PNEUS USADOS)
	INSUMOS E DEMAIS MERCADORIAS EMPREGADAS NO PROCESSO DE RECAUCHUTAGEM, EXCETO SE CONSIDERADAS MATERIAL DE CONSUMO E DESTINADAS AO SERVIÇO DE RECALCHUTAGEM
	MERCADORIAS SUJEITAS AO REGIME NORMAL DE  TRIBUTAÇÃO E AO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RECOLHIMENTO DO ICMS GARANTIDO
	DECRETO N. 11.930/2005 (ART. 1°, § 3°)

LEI COMPLEMENTAR 123/2006 – ART. 13, VII E  SEU § 1°

	
	MERCADORIAS CONSIDERADAS MATERIAL DE CONSUMO E DESTINADAS AO SERVIÇO DE RECALCHUTAGEM

(ENVELOPE FLANGE, SACO DE AR E CARBIDE)
	MERCADORIAS ENQUADRADAS NO REGIME NORMAL DE  TRIBUTAÇÃO – SUJEITAS AO RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS NO CALENDÁRIO FISCAL 
	LEI 1.810/ 97, ART. 5°, VI

	
	
	MERCADORIAS ENQUADRADAS NO REGIME DE SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA
 – SUJEITAS AO  RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS SEM MVA – ANTECIPADAMENTE
	ANEXO III AO REGULAMENTO DO ICMS, ART. 26, I

RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO  ICMS  DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS,  OBSERVADO O ART. 2°, § 3° DO ANEXO III AO RICMS

	CONTRIBUINTE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – REVENDEDOR DE PNEUS RECAUCHUTADOS – INFORMADO NO CADASTRO – 
CNAE G4530705

(COMÉRCIO E VAREJO DE PNEMÁTICOS E CÂMARA-DE-AR)


	INSUMOS E DEMAIS MERCADORIAS EMPREGADAS NO PROCESSO DE RECAUCHUTAGEM DE PNEUS, AINDA QUE DESTINADAS AO USO, CONSUMO E ATIVO FIXO DO ESTABELECIMENTO, EXCETO SE EMPREGADAS EM PNEUS OBJETO DE COMERCIALIZAÇÃO COM OUTROS CONTRIBUINTES
	MERCADORIAS ENQUADRADAS NO REGIME NORMAL DE  TRIBUTAÇÃO E NA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SUJEITAS AO RECOLHIMENTO DO ICMS GARANTIDO
	DECRETO N. 11.930/2005 (ART. 1°, § 3°)

LEI COMPLEMENTAR 123/2006 – ART. 13, VII E SEU § 1°



	
	INSUMOS EMPREGADOS EM PNEUS RECAUCHUTADOS QUE SERÃO OBJETO DE COMERCILIZAÇÃO COM OUTROS CONTRIBUINTES
	MERCADORIAS ENQUADRADAS NA SUSBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RECOLHIMENTO DO ICMS-ST NA SAÍDA DO ESTABELECIMENTO, NA CONDIÇÃO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO 
	DECRETO N. 10.178/2000, ART. 2°, III


Proc. n. 11/002477/2012 f. ..............

Rubrica.....................Data 14.3.2012
	Processo n. 
	11/002477/2012

	Consulente
	PASINATO & CIA LTDA.

	Insc. Est. n.
	28.329.509-0


DESPACHO/SAT
Aprovo o Parecer UCJ n. 057/2012, ressalvando que o entendimento nele externado não dispensa a consulta à legislação tributária estadual e será considerado automaticamente revisto, independentemente da expedição de qualquer ato formal, pela superveniência de norma que com ele conflite ou em que for alterado por qualquer ato (parecer, comunicado etc.) da Administração Tributária Estadual.

Encaminhe-se:

I – o processo à Agência Fazendária de São Gabriel do Oeste, para cientificar a consulente, na pessoa do seu representante legal, fornecendo-se-lhe cópias do parecer e deste despacho, e posterior encaminhamento para microfilmagem, nos termos da Resolução/SERC n. 1.867, de 8 de julho de 2005; 

II – cópias do parecer e deste despacho à Coordenadoria de Fiscalização, à Coordenadoria de Fiscalização de Mercadorias em Trânsito e às Gestorias de Fiscalização de Grandes Empresas, Regionais Norte e Sul, de Substituição Tributária e de Transportadoras, para conhecimento.

Campo Grande - MS, 14 de março de 2012.

JADER RIEFFE JULIANELLI AFONSO

Superintendente de Administração Tributária
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